
MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTAOO OO PÂRANÁ

CoNTRATO Ns 95l2015 PREGÃO PRESENCIAL NE 57l2015

CONTMTO DE PRESTAçÂO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBMM DE UT4 LADO O

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A EMPRESA: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA
EM MEDICINA DO TRABÁIHO t,TDA. NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VMDA pessoa juridica de dirêito
público, com sede e Prefeitura na Praça Ângelo l\4ezzomo, s/ne, Centro, Estado do Paraná,

inscrito no CNPI sob o no 76.s95.455/0001'56, nesLe ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
frank AÍiel Schiavini, inscrito no CPF sob o nq 938.311.109 72 e RC na 5.767.644'2, a seg]it'
denominado C0NTRATANTE, de outro a empresa PoLIMEDICI ASSESSoRIA E CoNSULTORIA
EM MEDICINA DO TRABALHo LTDA, estabelecida Da Rua ltabira, 1371 Centro, na cidade de

Pato Branco [85.501 290), Estâdo do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.e 00.975.647/0001-39,
nestê ato representada por seu representante tegal, Sr. Gilmar Pedro Resende, inscrito no

CPF sob o ne 436.524.41,9-15 e RC n' 17/R 1.302.534, dorâvante designada CONTRATADÀ
estando as partes sujeitas às normas da Lei Federàl ne 10.520 de 17 iulho de 2002, Lei

N4unicipal ne 1.708 de 18 de setembro de 2003, Lei Federal na 8.666 de 21 de iunho de 1993 e

subsequentes alteraçôes, e legislaçâo compiementar viSente e pertinente a mâtéria, ajustam o
presente Contrato em decorrência do Edital de Prc8ão Presencial n.a 57/201-5, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLAUSUIÁ PRIMEIRA - OBIETO
o presente Conhato tem por objero â coNTRATAçÂo DE EMPRESA ESPECIÂUZADA PARA
REALIZAçÃO DE EXAMES MÉDICOS OCUPACIONAIS E EXAMES COMPLEMENTARES

PERTINENTES, de acordo com as quantidades e demais especificações constântes a segulr:

CLÁUSULA SEGUNDA. COMPrTÊNCIAS

§ 1e) DA C0NTRATADAI
1. A CONTMTADA obriSar'se_á a prestar toda à assessoria e orientação nêcêssârrá á

coNTRATANTE, de acofdo com a NR-7. tàis como.

1.1. Assumir responsâbilidade pela execução do objeto, bem como por quaisquel danos

decorrentes de sua execução, causados a esta N'Íunicipalidade ou a terceiros.

1.2. Cumprir todas as exigências da Gerencia de Recursos Humanos, de maneira a atender as

necessidades.
1.3. Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encaÍgos trâbalhistâs e sociais

decolrentes de execução dos serviços
1.4. Fornecer, direta ou indiretâmente, toda â mâo_de obra necessária ao fiel cumprimento do

presente instrumento, respondendo por todas as obrigaçôes sociais, 
- 
trâbalhistas ê

previdenciárias de seus funcioná,ios, tais comoi salários, avisos prévios, licenças, férias,

acidentes de trabalho, indenização, décimo terceiro salário, contribuições previdencjárias

0NSSl, fundo de garantia por tempo de sel.r'iço [FGTS) e demais contribuiçôes incidentes sobre

as relações de trabalho;
1.5. Executar os serviços de acordo com as determinações da lêgislação vigente, sendo sua a

rêsponsabilidade poÍ evêntuàis preiuízos câusados âo contratânte em decorrência da sua

inobservância.
1.6. Cumprir o disposEo no inciso L\XIll, do ArtiSo 7a, da Constituição Federal, de âcordo com o

previsto no incistv, d o artilo 27, da Lei no. 8.666, de 21 de iunho de 1993, com a l edação que

lhe deu a Lei na. 9854, de 27 de outubro de 1999.

§ 2A] DA CONTMTANTE
2. Compete ao co ntratante
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I,OTI ITEM oNlt) UN Dris(:Rrç^o VI,I]NIT vLl()t-ÀL
3 I 20,0 u\ ECG ELETROCARDIOCRAII{A 7.1,50 1,190,00

,l I 20.0 u\ EEC ELETROE\CEFÁLOGRÁI\,ÍA 131,50 2 630.00

VALOR'I-OTAL E§TIMAI]O 4.120,00
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meios de coleta de2,1, Ofertar ao contratado os sistemas de informação, bem como,
informações sobre os sistemas nos postos de àtendimento ambulatorial;
2.2. Auditar o cumprimento dos parâmet[os de qualidade e resolutividade do presente
contrato m€diante as informaçôes do Gerencjamento de Recursos Humanos;

clÁusuLÂ TERCEtRA - DAs coNprcôFs GERAts

§ 1al Caberá à CoNTMTADA o deslocamento de seus profissionais ate os locais onde serão
realizados os serviços, Íicando sob responsabilidade da mesma, veículos e sua manutenção e

demais despesas decorrêntes do deslocâmento.

§ 2q) Os serviços serão executados em estritâ obediência ao presente Contrato, devendo ser
observadas inGgral e rigorosamente o Edital de Pregão Presenciâl n.e 57/2015 e anexos,

proposta da CoNTRATADA, especificaçôes, passando tais documentos e outros gerados até a
âssinafuta deste Contrato, a fazer parte integrante do presente instrumento, para tôdos os fins
de direito.

cúusuLA oUARTA- PRECo
O valor total estimado do presente contrato é de R$ 4.120,00 lquatro mil e cento e vinte reais).

§ 10) Os preços unitários a serem pagos pelos serviços ora ajustâdos sâo os constantes da

proposta de preços apresentada pela C0NTRATADA.

§ 20) O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao obieto do prcsente
Contrâto correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, inclusive os demais encargos inerentes
à completa execução do presente Contrato.

clÁusuLA outNTA - PAGAMENTo

§ 1a) As notas Í'iscais referentes à execução dos serviços constantes do Edrtal, deverâo ser
elaboradas mensalmente, em duas vias, considerado para efeito de latummento â quantidade e

a modalidade de procedimentos realizados pela CoNTRATADA, mediante fiscalização do
Município.
§ 2al Para efeito de íaturamento mensâl será considerado o período de 30 [trinta) dias,

iniciando-se no dia 0t encelrando-se no dia 30 do mesmo mês,

§ 3e) A CoNTRATADA deverá executar os seNiços obedecendo os limites estabelecidos no
edital, para cada item integrantes dos respectivos lotes. Quando não forem executados os

serviços referidos a CoNTMTANTE efetuará o pagamento relâtlvo somente âos servlços
executados,
§ 40) As notas nscais deverão ser elâboradas após vistoria da CoNTMTANTE.

§ 5a) Caso se verifique erro nas notas fiscais, o pagamento será sustado ate as providências
pertinentes serem tontàdas por parte da proponente.

§ 6l A iniciativa e o encargo do cálculo das notas fiscais será da CONTRATADÁ, cabendo a

CONTRATANTE apenas a verificaçâo do resultâdo obtido. No caso de erro de cálculo pela

contratada, será cancelado o protocolo e devolvido imediatamente à mesma as notâs fiscais.

§ 7q) As notas fiscais deve;ão ser entregues na sede da CoNTRATANTE, na Praça Ángelo
Mezzomo, s/ne, em Coronel Vivida - Pâraná, durante o horário de expediente.

§ 8s) O pâgamento das faturas será efetuàdo ate o 10e (décimo) dia útil do mês subsequente
após a entrega da mesma na CONTRATANTE.

§ 9') A empresa tem ate o dia 02 do mês imediatamênte subsequente parâ apresentâr a

Secretâria Municipal de Administraçâo o relâtório dos atendimentos para análise, sendo que

não serão admitidas no relatório atendimentos que nâo correspondam ao mês do faturamento
ou mês imediatamente anterior ao mês do faturamento.

§ 10-") Caso no dia previsto no item antelior nâo tenha expediente na CoNTMTANTE, o
pagamento será efetuado no prrmeiro dia útil subsequentê.

§ 11o) O pâgamento será efetuado através da Tesouraria da CONTRATANTE, diretâmente em

conta couente bancátiâ âbertâ em nome do bêneficiário

§ 12ç) Para cada pagamento efetuado com âtraso, desde que motivado pela CONTMTANT
esta Íicará obrigada âo pagamento de multa em favor dâ contratada, correspondente a 0,1

(um décimo por cento) ao dia, até o limite de 1% [um por cento) do vâlor a ser pago
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§ 13e) Em caso de nâo cumprimento pela contràtada de disposiçâo contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior soluçâo, sem prejuízos dê quaisquer outras disposiçôes
contratuais.
§ 14q) Nenhum pagamento será feito à contratada que tenha sido mullada antes de paga ou

relevada a multâ.

CLAUSULÁ SEXTA - REAIUSTE

§ 1e) Durantê o período de vigêncra do contrato os preços unitários dos procedimentos nâo

sofrerão qualquer espécie de rêajustamento.

CLAUSUUI SÉTIMA - PRAZO E CONDICõES
0 prazo da prestação de seruiços é de 12 (doze) meses, iniciando em 23 de junho de 2015,
com término em 22 de junho de 2016.

§ 1eJ 0 prazo de execução poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos,limitado a

60 fsessenta] meses, desde que hajâ âcordo entre as partes e seiâm obselvadâs as normas
legais em vigor.
§ 2q) Caso haja prorrogação, os valores poderão ser reaiustados pelo INPC acumulado nos
últimos 12 [doze) mes€s.

§ 30) A CoNTRATADA, através de seus profissionais âtenderá os usuários, obedecendo aos

seguintês criterios:
a) Os atendimentos que forem alvo de reclâmações dos usuários serão âvâliâdos pelo Setor de

Auditoriâ, Controle e Avaliaçâo. Se for comprovada má qualidade no àtendimento, falhas ou
falta de respeito com os usuários, será aplicada Ír.ultÀ de zo/a (dois por centol sobre o valor
mensal do contrato e a empresa vencedora será notificada, sendo que se rePetirem as

reclamações serâo aplicadas as penalidades tâis como, substituição imediata do profissionál
que cometeu o ato pelâ empresa prestadora do seryiço, cabendo a C0NTMTANTE não aceitâr
mais o profissional prestando seNiços por tempo indeterminado. Casô â CoNTRATADA não

encontre outro profissional para substituir o penalizado, será rescindo contrato.
b) Os atendimentos relacionados no objeto desta licitação, deverão set executâdos dil etamente
por profissionais qualiÍicados e designâdos â ocupar a devida função pela empresa vencêdora,
Íicando sob sua responsabilidade o pagamento pelos trâbalhos realizados por estes

profissionais.

CLATJSUIII OITAVA - EXECUCÃO DOS SERVICOS

§ 1al A CONTMTADA deverá designâr profissionais qualificados, parâ cada área, para executar
os diferentes seriTiços, ob,eto deste conlrato, sendo ela responsável pelos atos proÍissionais de

seus indicados.
§ 2el Todos os custos de trânsporte dos profissionais que a CONTRATADA utilizar para

execução dos seryiços, deverâo estar incluídos nos pÍeços uniúrios para os diferentes sewiços.

§ 3a) À CONTMTANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de

inspecionar, auditar e âvahar a qualquer tempo, a execução dos serviços, sendo-lhes garantido

o livre acesso aos mesmos e as instalações, equipâmentos, livros e documentos, devendo a

contratâda prestar todos os informes e esclârecimentos solicitados pela Íiscalizaçâo

§ 4q) A ação fiscalizadora dâ CoNTRATANTE será exercida de modo sistemático e permanente,

de maneira a fazet cumprir fielmente os prazos, condições ê qualificaçôes previstas no

contrato.
§ 5r) A CONTRATADA se obrigâ a respeitar, rigorosamente, na execução deste Contrato,
legislação trabalhista, frscal e prev,dência, bem como normas de higiene e segurançà, por cu,os

encargos responderá unilateralmente.
§ 6a) A CONTRATADA, sem prejuÍzo de sua responsabilidade, deverá comunicar à secretariâ de

Saúde do Município qualquer ànormalidâde veriÍicada na execução dos serviços ou, ainda, no

controle técnico dos mesmos, e qualquer fàto que possâ colocar em risco a segurançâ e â suâ

qualidade ê execuçâo dentro do prazo pactllado.

§ 7e) A CONTRÁTANTE poderá determrnar a paralisaçâo dos sewiços por motivo de rel
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determinações, cabendo à CoNTMTADA quàndo as razões da paralisação lhe Forem

impuúveis, todos os ônus e encargos deco.rentes.

§ Bo) A CoNTRATADA deverá relacionar-se de forma cordial, fraterna, colaborâtiva e

participativa em nome do bom àndamento dos sêlviços. Não existirá estratificação hierárquica
entre os integrantes das equipes de serviço, resguardando à autonomia no limjte do direito
individual que não ponha em risco o bom andamento dos trabâlhos.

cLÁUSULA NoNA - AUDIToRIA E ÂCEITACÂO DOS SERVICOS

§ 1 l A CONTMTANTE efetuara a auditoria mediante Sistema Gerêncial Informatizado de

Procedimentos de Saúde, que estalá a disposição da CONTRATADA e deslSnará um auditor
para âcompanhar o atendimento dos serviços da empresa contratada.

§ 2q) Mensalmente será emitido relatório pela Secletaria de Saúde do Município sobre os

atendimentos reâlizados pelâ CoNTMTADA, dê forma â comprovar a conformidade com as

especificações, e cumpridas todas as cláusulas e condições do Contrato, fazendo o recebimento
dos serviços, desde que atêndidas as seguintes condições:

§ 3a) Ser devidamente constatada em auditoria realizada nos serviços, pêla CONTRATANTE,

conjuntamente com preposto da conhatada, credenciado para essa finalidade, a exatidào de

todos os serviços objetivados e de estarem eles êm coníormidade com as especificaçôês e

demais elementos constantes deste Contmto, do Edital e de seus anexos.

Se, porém, forem apontadas ir'legularidadês, imperfeições, el]os ou omissôes na execução dos

serviços, a contrâtada se obriga a providenciar a sua imediata regularização.

CLAUSULA DÉCIMA - FISCALIZACÃO
Fica expresso que a fiscalização da execuçâo destê Contrato será exercida pela Secretariâ de

Saúde da CoNTRATANTE.

§ 1e) sem prejuízo da plena responsabilidade da CoNTRATADA pêrante a C0NTMTANTE ou

tetceiros, todos os ser-viços contl'atados estarão suieitos a mais ampla e irrestrita fiscalização a

qualquer hora, por pessoâs devrdamente c[edenciadas pela CONTRATANTE.

§ 2e) A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pêla C0NTMTANTE, cujas

reclamações se obriga a atender pronta e irÍestritamente,
§ 3e) A açâo fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente, de manêirâ â fazer

cumpr ir, rigoÍosamente, as condições, qualidades e especiíicações previstas no Contrato e seus

anexos, que a CONTMTADA declâra conhecer nos seus expressos termos

§ 4a) Os serviços impugnados pelâ CONTRATANTE no que concetne a sua execuçào, nào sel'ão

faturados, ou se forem, deveÍão ser glosados nas fafuras. Justificar os motivos das glosas

mediante emissâo de relatório e direito de contraditório

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - SEGUROS E RESPONSABILIDÁDE
Parágrafo único ' A CONTRATADA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em

qualquer caso, por danos e preiuízos que eventualmente venham a sofrcr a CoNTMTANTE,

coisâ propriedade ou pessoa d€ tercêiros, em decorrência da execução dos serviços, corrêndo

às suas e)'?ensas, sem responsabilidade ou ônus para â C0NTMTANTE, os ressarcimentos ou

indenizações que tais danos ou preiuizos possam motivar. A responsabilidade da

CONTMTADA é integral parâ os serviços contratados, nos termos do Código Civil Brâ§ileiro

não sendo a fiscalização dos se11/iços motivo de diminuiçâo de sua responsabilidade.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Rf,TENCÔES. MULTÁS E PENALIDADES

À CoNTMTADA serão aplicâdas âs sêguintes penàlidades, sem preiuízo dâ responsabilidâde

civil e criminal, que couberem à mesma,

§ 1e) Ficará impedida de licitar e contlatar com a Administração diretâ do Munlcípio de

Coronel Vivida, Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os

motivos determinantes dâ puniçãô, â pessoa, física ou,urídica, que p.aticar quaisquer atos

6'à..
Ér*-rnu-'r'\"ry

pÍevistos no artigo 7e da Lei Federal ns 10.520, de 17 de iulho de 2002

§ 2s) A sanção de que trata o subitem anterlor poderá ser âplicada iuntamente cÍ,m ás mul

aqur preüstas, gàrântido o exelclcio de prevra e ampla delesâ, conlorme seguê:
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a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da contratada dar
causa âo cancelamento do contreto.
b) Multa de 20lo [dois por cento) sobre o valor totaldo contrato, por dia de atraso, no caso da

contratada não cumprir qualquer uma das clausulas do editâl e ou conbato, até o limite
máximo de 10 [dez) dias corridos, quando da['se'á por cancelado o contrato.

§ 30) Constituem hipóteses que podem determinar adoção das sânções de suspensão e

declaração de inidoneidadei
a) inexecuçào total de oblrgâçõês conrratuaisi
b) inexecuçâo parcial de obrigaçôes col1ttatuais;
c)de pessoas fisicas ou jurídicas que tenham sofrido condenaçâo definitiva por praticarem, por
meios dolosos, fraude Íiscal no recolhimento de qualsquer tributosi
d) prática de atos ilícitos visando a frustÍar os objetivos da licitação [são exemplos de

ilicitudes: falsear dados e demonstrativos, apresentar declarações falsas, apresentar
documentos com falsidade ideológica, oferecer amosttas diversas da contratada, realizar
combinaçôes indevidas, do tipo jogo de planilhas e arranjos escusos, entre outrasJ;
e) demonstrem nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em
virtude de atos ilicitos praticados.

0 má qualidade no âtendimento médico.

§ 2a) Da aplicação de multâ caberá recurso à CONTMTANTE no prazo de 3 [rrês) dias, a contar
da datâ do recebimento da respectiva noti[icâção, mediante prévio recolhimento da respectiva
multâ, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente eÍetuada justificativa exposta; a

CONTMTANTE julgará, no prazo máximo dê 30 [trinta) dias, procedente ou lmprocedente a

penalidade a ser imposta, devendo íundamenú_la e, se improcedente, a importáncia recolhida
pela contratada será devolvida pelo MUNICÍPIO, no prazo de 12 (doze) dias contados da data
do iulgamento.
§ 30) Verificâda qualquer infraçâo do contrato, a CONTRATANTE, independente, de notificâção

iudicial, poderá rêscindir o contrato.
§ 4al Suspensão do direito de licitar e contratar junto a CONTMTANTE, pelo prazo de até 2

fdois) anos, na ocorrência da rescisão de pleno direito do contrato pela falência da Contratada,

ou dâ rescisão adminjstrativa do contrato por culpa da mesma.

§ 5q) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar junto a CoNTMTANTE na ocorréncia
de rescisão de pleno direito do Contrato pela falência da empr'esa contratada ou da [escisâo

administrativa do contrato por culpa da mesmâ quando a nafureza e as câracterísticas da

inftação se revistam a,uízo da C0NTMTANTE, do caráter de especial gravidade, ou ainda, nos
casos êm que fatos e penalidades anteriores ou da reincidência a indiquem para o resguardo do

interesse do Serviço Público

cLÁusuLA pÉcrMÂTERcETRA - suspÉNsÃo DE PAGAMENTo
o MUNICÍPIo suspenderá o pagamento de quâlquer quantia devidâ à CoNTMTADA, sempre
que ocorrer circunstância que coloque em risco a realização dos obietivos do presente contrato
e bern assim no caso da CONTRATADA se recusar ou difLcultar à CONTMTANTE a livre
fiscalização dos seÍviços, na íorma preüstâ na Cláusula Décima Primeira, ou ainda, no caso de

paralisação dos mesmos.

cr.ÁusuLA pÉctMÂ oUARTA - REsctsÂo
O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notiÍicação
judicial, nas seguintes hipóteses:
a) infringência de qualquer obrigação ajustada;
b) liquidação iudiciâl, concordata ou falência da CoN'I RATADA;

c) se a CONTMTADA, sem prévia autorização da CoNTRATANTE, transferiÍ, caucronal ou

transacionar qualquer direito decorrente deste contrato;
d) e os demais mencionados no ArL 77 da Lei n.a 8.666/93.

§ 1o) A CONTRATADA indenizará a CoNTMTANTE por todos os preiuízos que esta vier a / ^
sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de sua obriSações contratuais. ,/l' l
§ 2o) Atendido o interesse público e desde que ressarcida de todos os prejuzos /{ ./
CO NTRATANTE podera e!^etua r o pagâ me nto co m pdt lvel a CONT MTADA: /l u
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\,...u97a) dos seryiços corretamente executados e auditados,
bl de outras parcelas, a critério dà CONTRATANTE.

§ 3ql Declarada a rescisão, a CONTRATADA terá o prazo de l0 [dez) dias corriclos para rehrar-
se do local dos seNiços.
§ 4q) No caso da CoNTRATANTE precisar recorrer à via judicial para rescindir o presente
Contrato, ficará a CONTMTADA sujeita à multa convencional de 20% (vinte por cento) do
valor do Contrato, âlém das perdas e danos, cLrstas processuais e honorários de advogado, estes
fLxados em 300/o (trinta por centol do valor do Contràto.

cúusuLA DÉclMA outNTA - DtsposrcõEs cERArs
Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais-
a) Nenhum serviço fora das especificaçôes deste Contlato poderá ser realizado, ainda que em
caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância dâ CoNTRATANTE.
b) A CoNTMTADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os seryiços objeto deste
contrato â outras empresas, devendo â execução dos mesmos ser realizada por profissionais a

ela vinculada.
c) A CoNTMTADA assume exclusivâ responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução destê contrato, sejam de natureza babalhista,
providenciaria, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuizos causados

a terceiros,

cLÁusuLÂ DÉctMA SD(TA - sucEssÂo E FoRo
As partes firmam o prêsente rnstrumento em 02 [duas) vias de igual teor e forma na presença

das testemunhas abâixo, obrigando-se pol si e seus sucessores, ao fiel cumplimento do que oÍa
ficou aiustado, elegendo pala Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do

Paraná para solução de toda e qualquel questâo dele decorrente, não obstânte qua]quer

mudança de domicílio da CoNTMTADA que, enl razâo disso, é obrigada a manter um

representante com plenos podeles para receber notificação, citação inicial e outras medidas

em direito permitidas.

Coronel Vivida, 23 de junho de 2015.

Anel Sch

fe ilo Muni E Cons. em l\y'edicina do Trabalho
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Diário OÍicial dos Municípios
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS

rÉúurdo p€ra R.sorúéo 00r dê s de odúbre d€ 20r I

côÍonêrMúda 23delunhodê 2015 Frank Arlel Sc| aM^r. Prefe(o Muniqpar

RESIJMO DE CONTRAÍOS

ReÍere^le áô Edilâl: Pregâo Pres€ncial n'572015. OBJEÍO: Íêã zaÉo de êrâdes
méd ôos ocupãconais ê êxânes @mplemêntaÍes ped nent4. pêlô prâzô dê 12 môsê§.
ContÍalante: MuniclDlo de CoÍonel \rvlda

36ê..
rv'. 

-lgt 
';\,

'. eaa4zsl

PREGÁo PRESENctal N. o3z2oí 5

a PEíeitú.á Mu.r..ipár de cuerc do lguaÇuiPR. ioma públ'co que taÍá êal 2ar no lo€ e
dala abá ro,liclaÇão na modaridád€ dê Pr.gáo PÍesêncal, de âcoÍdo com âs @ôd çôes
pãírdràres do Eotul, dâ Le' n.o3 66t 93, s.ôe alrera!óes e demáÉ noÍnàr em sgorq F

oBJEÍo: conhtaçâo de empela paB seruiÇos dê impes!ào monocromática.

eql{râha e ópàr rp,ogláiêr rediànl" loEÉo e 
'nslaldçâo 

de equDamenlos
-,,,pâ'ê árendeÍ á! dÉ6.! rederàre d€sra mu. c'pár dâdê. @l,oft eqp.11a(ôes
!G ens con.ranres no Anerc l, pê.1e lnlêgrânte do Edtâ|.
DATA E HORAOEABERTURÀ 07/07/2015 âs 1it 00 (qualoEe horss)
cRrÍÊRrOS oE JULGAMENÍOI Menor PÍêço po. L.le
ENTREGA DE EDTTALE TNFoRMAçóES: o Ed[áre seus anêxos pôdem sd rcrÍádos
ná sêdê da PÍêteiluÍ., .os di.r ú€is dâs 03:30 às 11:30 e dâs 13 30 às 17:00 horas.
oú alravés da @bp.ge: h(pJ rwcruêi.odoiguácu pÍ.govbÍ/ ê dêmâis iníomãçÕês
ãrã!ésdoleleíore(0xx46)35721013 Íax(0n46)3572-3001 eêfrál iolacsocruzêno@

CtuzêiÍo do lsuaou/PR, êm 23 dê lunho de 2015.
GELCENOIR LEIRIAS DA §ILVA

PREoÁo PREsExcraL x. o3r2oí 5

APÍêleiruÍa Municipãrdê Cruzeúo do rguãÇrrPR,loÍna púbrico quê lâÍá rêârizarnô r@ar ê
dala ab.iro,licíaÉo na nodalidadê de Pegâo Prêsencjâ|. dea@Ído om 3s @ndiçÕ€s
pânicu ãEs do FdMl. dá lê'. o4.66ô193.1-às ar.rações Ê dené's nomàs en MgoÍq-e

oBJEÍo acuÉidodê lireÍã 6rra're'. Éío mâígá,dá e rireúà
DATA E HORÁ DE ABERÍURA: 03i/07/2015 âs 14 00 (quatoze horás)
CRrTÉRroS DE JULGAMENÍo: MênoÍ PÍ€ço por Lole.
ENÍREGA DE EDITÂL E INFORMAÇÔES O Ed lâr e seu3 âreros podem seÍ Íêúados
na sede da PÍetuilurâ, nos di6s úle § dãs 08:30 àe 11:30 e da3 13:30 à3 17 00 horês.
ou áÍavés da @bpage: h(p:/ ,w quercdoiguâcu.pÍ govbÍ/ ê dêmãis míomaÇÕês

íye§s 
do rehÍore (0146) 35724013. Íâx (Oxr46) 3572 3001 e emaÍ: riciaeot@ê ro@

crueiÍo do lguaqrPR, êm 23 delunho de 2015.
GELCENOIÂ LEIRIÂS DA SILVA

PREcÃo ELETRôMCo N" 0342016

APrêreiluÍa Municipalde Cru2eno do lguãçr,PR.loínr públi.oquê f..á ÍeaDârno lo.ãlê
dala àbaiÍo, ricitaçáo nâ modalidade de PÍe§ão BetÍô.i@, de a@do @m âs condiçóês
palr@lâres do EdÍal, dà Le r! 3.66€/93. ruês àlle,àÇõ.q ê dêmá,s nomãs erú9oÍqÉ

oBJETO: ConlÍalaÉo de empresa(§)êspechrâadâ(s) pãÍs o fornêc rento dê mêtê.iâls
(xoôlorógrcos, @e$áÍios à pêslaÉo dê s€tuços da se@lana Mu.iopalde safte,
coniome dGcilo no An.xo I do €dilal
RECEBTMENTO Or§ PROPOSTpS das 03h30min do dia 2al06/201 5 âs 07h59 úin. do

aBERTUM DAS PROPOSTAS âs 03:00 hoÍas do d a 03/07/2015
rNioo DA sEssÃo oE orsPurÂ oE PREÇos: oehoomi. dô diá os/07201s

cRlÍÉRlos DE JULGAMENTo: M
EDITAL E INFORMAÇÔESI O Ediiâi ê sêus ânêxos podêm sêr obúdos nâ sêdê da

dá Mbpãg€: hllp lÀww.cruzê odoiguâcu.pr.govbíl e Mbll.oÍg.bí dema s iníomôÇões
átâvés do rêrêíonêíà, (0*46) 3572.3000i ê emãil: ric laÉosuêiro@holmair @m
cu€iÍo do lguaqrPR, em 23 de junho de 2015
GÉLCENOIR LEIRIAS DA SILVA

§:5 Pe .P.h.' 
^q$P-r.-d"e'edds.i> e","d. &doú";tuomE!@rF

DECREÍONo121r312015

Revo§a DecÍeto 90{A/2012 qle @n@deu qrarifcaÉo à sêMdoÍá oenizê Lohn vodzlcki.
PÍêÍêirô dê ooB vzinhos. Eslado do Paráná. no uso de suâs

Aí. 1o Revola o DecÍêlo 90.16/2012 quê @ô@deu gratí€Ção pelo eEÍclqo de
C@rdenaÉo Pedag€i@ à seMdora DENIZÉ LONN VOOZICKI mt i@ks tunoonais
n!s 131ô7-1 e 13137-2, ponadoÍa óá céduE de ldenldadê no6.260.72&§/PRêdocPF/
MF n'911.703.549 0,(. ocupanle do €Eodê provimênto elêlivo de PÍoíes3oÍa de Ensino
FundáreÍÍar{anos ln'clais) @m HâbilitacSo em Lendãtu6 Plsã } Pós lolada junh a

secÍetáÍia de Educáçáo, culluE e Elpoíês, ã parlrde 01 de junho de 2015
Gâbinêre do Exsutivo Mu^ cipálde Dos Mnnhos, E3hdo do PâÍêná, aos ünte € dois
dias do mêr derunho do snodê dos mile qu Mê íc ano de e@noprÉo

DÉCREÍO N! 12119/2015

coned€ Borsa aurrio á setudoÍ. siÍreÉ Pe.erc Ros.
Raur Camiro reotton. Preleto de Dois Vzinhos E3tado do Pahná, no uso d€ suas

arl. f coNcÉDE BolsaÂuxllio no cuÍso dê Pôs-Gr.dua9áo Lslo sênsu.m Édu@Éo
Esp€q61. à seryidora SIRLENE PEREIRA ROSÁ, mat úlâ tundonal ô'175601
porrâdoÍa da cénuh de ldêôtdáde ô" 10 $r $3-orPR ê do cPFlÚF no 064.079 729
70, ocupánl€ do arco dê provimenlo êtoilvo de PrctussoE de Educação lnranlil com
HabrLiração êm uehdatuÍr Prená, rotâdá lunro ã sê@rânâ d6 Educaçlo cultuíã e
Esp.dêv C M El Píoíêss oÍa n.dir Ràmusk, no p€.lodo dê 0l delunho á 31 de dezembÍô
de 2015, nos temos doAíioo 103 - PaÍáqíato r/ da Lei186ô/2011
Gâbinele do Erêúivo Muncipâldê Dob vzinhos. Estâdo do Pârêú, aôs ünte ô dois
dias do mês deiunho do ano de dois mile qu Ee, t1'ano de emrncipaçlo.

DECRETO No12120/20í5

Cônene pr.ôoÉo poÍ Mê@cimnio âo sêtoidoÍ municipal.
Raul Camilo Lsonon PÉlello dê Dois l4z ôhos, Eslado do PaÍanó, no uso dê suas

aÉ.locoNcEDE ProúoÉo po.MeÍecmento @n base ná Lei577/93e suas alteÍsçõês
e.o íêralóÍ o êmirido pêlâ Poááda 012/2013 áo 3êdüoÍ públim municipár. àô mês de
junàode2015, @nlo@ lábêtá abáto

Gab nele d0 Execul'vo Mun'cipalde Dois Vizinhos Eslado do PãEná âorvnleedoi3
dia3 do més dejunho do ano de doÉ mil e quice,5.1cá.odê em^dpáção

DECRETO N..12121/2015

Revogã ã liotaÉo na nodal'dâdê PÍ€gão Pr€sênoal p.@d renlo n '07612015
Raur camLro rsolt n. PÍelêiio de oo's vzinhos, fo uso dá! alribuições qw rhe únfe.e
o an 74 da LeioÍgâni€ do Municlpio de Dos Mzinhos ê no @ôlido no âí ,í9 ds L€

consideÍando o etro malenal quaôto à diwrgêncra do inlcio do ename inÍomádo no
avso e no edila de lcilaÇão
ConsideÍando â possiblidáde de ÍevQaçáo ou ánulaÉo dos âlos aóminisÍál'vos,
@nfoÍme Súmura 473 do supÍemo TÍibúnal FedêÍãr - STF.

4,1 1c Fi€ Íevogâda poí inleÍesse púbrr6. a LrcüÉo.ã mod3ridâdê de P.êqáo
Presêncâl proedimenlo n'076/2015 êlodôs os atos administÍatios decoíenles deslá.
Ân. 2c o pEsênrê Dêsêlo ênlÍâ êm {so/ na dârâ dê §uâ pubriÉÉô
Gábinêiê do úêcuiivo Municrpal de Ools Vzinhos, Eslado do Pêráná. aos únte e ,és
dias do m& dejunrro do âno de dois milêqunzê, ío ano dê eroncipaÉo


